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INDICAÇÃO  Nº  255,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Carla Cristina Gonçalves, aluna do Instituto Educacional de Ensino Fundamental e Médio, do Município de São Carlos. 

“PROJETO DE LEI Nº 84/2000

 

Dispõe sobre destinação do produto de impostos pagos por empresas tabagistas as quais comercializem no Estado de São Paulo.
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:
ARTIGO 1° - O dinheiro dos impostos cobrados de empresas tabagistas, nacionais ou não, as quais queiram comercializar no Estado de São Paulo, deverá ser investido em tratamento odontológico para a população de renda inferior a três salários mínimos.

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica proibido o desvio do dinheiro das multas para qualquer outra finalidade que não a especificada neste artigo.

ARTIGO 2º - O dinheiro arrecadado será aplicado, prioritariamente, no tratamento odontológico, na compra do material necessário para a realização deste, e na contratação de profissionais nesta área.

ARTIGO 3º - O tratamento odontológico deve ser realizado junto às unidades de saúde pública.

ARTIGO 4º - A fim de possibilitar a aplicação desta lei, as empresa deverão ser comunicadas sobre a mesma, e a partir de uma data estipulada, fiscais estarão nas fronteiras do Estado de São Paulo, realizando a inspeção de cargas. Caso a empresa não esteja de acordo com a lei, a carga não entrará no Estado.

ARTIGO 5º - Esta lei entra em vigor a partir da data previamente comunicada pelo Estado.

 

JUSTIFICATIVA
Toda e qualquer empresa tabagista, está piorando as condições de vida da população. Com o tratamento odontológico, o Governo não terá gastos, pois o projeto será financiado pelas empresas. É preciso dificultar a venda dos produtos tabagistas, pois são maléficos à saúde em quase todos os aspectos.

Indiretamente, os preços destes produtos aumentarão, dificultando a compra pelo fumante. Também necessita-se de atendimentos odontológicos para a população de baixa renda, pois estes não existem atualmente.

Desta forma, estaremos incentivando o fumante a deixar o vício, e beneficiando a população, incluindo crianças, que não têm oportunidade de realizar o tratamento dentário.”

Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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